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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HERACLIO ALVES MARTINS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO MIGUEL MELO DE ALMEIDA - PB023316
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICOHABEAS CORPUS
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. PRISÃO
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE ACRÉSCIMO DE
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. APREENSÃO DE QUASE
8KG DE MACONHA E PETRECHOS. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA E GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE.
ALEGAÇÃO DE DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO.
ANÁLISE INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRISÃO DOMICILIAR.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso1. habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a2. 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida.

Inicialmente, quanto à alegação de acréscimo de fundamentação feita3. 
pelo Tribunal de origem, verifica-se que o Magistrado de primeira
instância decretou a prisão preventiva do agravante com base em
fundamentação concreta, para garantia da ordem pública, mencionando
a apreensão de equipamento relacionado a estufa, 2 balanças de
precisão, 01 motor de vácuo, aparelho Iphone 13, drogas tipo
semelhante a maconha, diversos pés de maconha , veículo tipo MOTO

(e-STJ fl. 64). Por sua vez, o Tribunal estadual apenascor vermelha 
especificou as circunstâncias já expostas pelo juiz primevo que, em
princípio, justificam a prisão preventiva, sem que tenha havido
acréscimo de fundamentação em técnica rechaçada pelahabeas corpus, 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

No caso, a prisão da paciente foi decretada pelo juiz de origem e4. 
mantida pela Corte  diante da necessidade de resguardo da ordema quo
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pública, em razão do  e da gravidade em concreto damodus operandi
conduta, em tese, praticada pelo autuado. Consta do acórdão que o
paciente foi preso em flagrante, após cumprimento de mandado de
busca e apreensão em sua residência, ocasião em que foram encontradas
duas balanças de precisão, três estufas para cultivo de maconha e mais

 Ademais, consignaram que de 7,8kg da mesma droga. o coacto é
 forte atuação no tráficoacusado de participar de grupo criminoso com

de drogas entre os estados da Paraíba e Ceará ​​ ​(e-STJ fl. 54),
fundamentação que justifica a prisão, com adequação aos requisitos do
art. 312 do Código de Processo Penal.

. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,5
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos,
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos
termos do art. 312 do CPP. Precedente.

. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da6
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em7. 
cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não
sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de
condenação (e consequente violação do princípio da
homogeneidade).  A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do
agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que
não se coaduna com a finalidade do presente instrumento
constitucional. Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em
salientar a inviabilidade da análise da tese de ofensa ao princípio da
homogeneidade na aplicação de medidas cautelares, por ocasião de
sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão objetiva
acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será
eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime inicial de
cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Relator Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 22/10/2019

).28/10/2019
 No caso dos autos, conforme já explicitado, a prisão preventiva foi8.

decretada de forma adequada e baseada em fatos concretos (apreensão
de grande quantidade de droga na residência do paciente) aptos a
justificar a medida mais gravosa, para resguardar a ordem pública, não
tendo, ainda, ficado demonstrado que o paciente seria o único
responsável pelo cuidado/sustento da criança, não havendo falar em

 (e-STJ fl. 59). Inclusive, a Corte de origemprisão domiciliar no caso
sustentou que o fato da esposa do acusado e genitora da criança ser
portadora de distúrbios psicológicos e mentais não comprova que ela
não pode cuidar da filha e nem que não há outros parentes que possam

(e-STJ fl. 60).dar apoio e sustento à criança 
 Agravo regimental a que se nega provimento.9.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 998709 - PB (2025/0143372-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HERACLIO ALVES MARTINS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO MIGUEL MELO DE ALMEIDA - PB023316
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICOHABEAS CORPUS
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. PRISÃO
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE ACRÉSCIMO DE
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. APREENSÃO DE QUASE
8KG DE MACONHA E PETRECHOS. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA E GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE.
ALEGAÇÃO DE DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO.
ANÁLISE INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRISÃO DOMICILIAR.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso1. habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a2. 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida.

Inicialmente, quanto à alegação de acréscimo de fundamentação feita3. 
pelo Tribunal de origem, verifica-se que o Magistrado de primeira
instância decretou a prisão preventiva do agravante com base em
fundamentação concreta, para garantia da ordem pública, mencionando
a apreensão de equipamento relacionado a estufa, 2 balanças de
precisão, 01 motor de vácuo, aparelho Iphone 13, drogas tipo
semelhante a maconha, diversos pés de maconha , veículo tipo MOTO

(e-STJ fl. 64). Por sua vez, o Tribunal estadual apenascor vermelha 
especificou as circunstâncias já expostas pelo juiz primevo que, em
princípio, justificam a prisão preventiva, sem que tenha havido
acréscimo de fundamentação em técnica rechaçada pelahabeas corpus, 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

No caso, a prisão da paciente foi decretada pelo juiz de origem e4. 
mantida pela Corte  diante da necessidade de resguardo da ordema quo
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pública, em razão do  e da gravidade em concreto damodus operandi
conduta, em tese, praticada pelo autuado. Consta do acórdão que o
paciente foi preso em flagrante, após cumprimento de mandado de
busca e apreensão em sua residência, ocasião em que foram encontradas
duas balanças de precisão, três estufas para cultivo de maconha e mais

 Ademais, consignaram que de 7,8kg da mesma droga. o coacto é
 forte atuação no tráficoacusado de participar de grupo criminoso com

de drogas entre os estados da Paraíba e Ceará ​​ ​(e-STJ fl. 54),
fundamentação que justifica a prisão, com adequação aos requisitos do
art. 312 do Código de Processo Penal.

. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,5
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos,
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos
termos do art. 312 do CPP. Precedente.

. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da6
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em7. 
cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não
sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de
condenação (e consequente violação do princípio da
homogeneidade).  A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do
agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que
não se coaduna com a finalidade do presente instrumento
constitucional. Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em
salientar a inviabilidade da análise da tese de ofensa ao princípio da
homogeneidade na aplicação de medidas cautelares, por ocasião de
sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão objetiva
acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será
eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime inicial de
cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Relator Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 22/10/2019

).28/10/2019
 No caso dos autos, conforme já explicitado, a prisão preventiva foi8.

decretada de forma adequada e baseada em fatos concretos (apreensão
de grande quantidade de droga na residência do paciente) aptos a
justificar a medida mais gravosa, para resguardar a ordem pública, não
tendo, ainda, ficado demonstrado que o paciente seria o único
responsável pelo cuidado/sustento da criança, não havendo falar em

 (e-STJ fl. 59). Inclusive, a Corte de origemprisão domiciliar no caso
sustentou que o fato da esposa do acusado e genitora da criança ser
portadora de distúrbios psicológicos e mentais não comprova que ela
não pode cuidar da filha e nem que não há outros parentes que possam

(e-STJ fl. 60).dar apoio e sustento à criança 
 Agravo regimental a que se nega provimento.9.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HERACLIO ALVES MARTINS
JUNIOR, contra decisão monocrática que não conheceu do  (e-STJ fls. 807habeas corpus
/819).
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Consta dos autos que a prisão em flagrante do agravante foi convertida em
preventiva, em razão do suposto cometimento do crime capitulado no art. 33, , c/ccaput
art. 40, V, ambos da Lei n. 11.343/2006.

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, que "a referência à
quantidade de droga surge, pela primeira vez, no acórdão do Tribunal e não na a quo 
decisão de preventiva prolatada pelo juízo primevo" em verdadeiro acréscimo de
fundamentação, o que é vedado às Cortes estaduais. 

Reitera que estão ausentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar,
apontando ser possível a aplicação de medidas cautelares alternativas, tais como a
monitoração eletrônica.

Aduz, ademais, que possui uma filha menor de idade que depende dele para os
cuidados e sustento, afirmando que a esposa do paciente sofre de graves problemas
psiquiátricos.

Aponta que o agravante possui condições pessoais favoráveis, sustentando que
a prisão preventiva não pode ser usada como antecipação de pena.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja
julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-STJ fl. 824/842).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão
do Tribunal de origem que denega a ordem no  é o recurso ordinário,habeas corpus
consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso
adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso
especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o  não pode ser utilizado como substituto de recursohabeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, pela
suposta prática do delito de tráfico interestadual de drogas.
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A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a da medida,imprescindibilidade 
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

A prisão do agravante foi fundamentada nos seguintes termos (e-STJ fl. 64):

[...]
DA DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA Registre-se inicialmente
que, de conformidade com o disposto no art. 310 do Código de Processo
Penal, com redação determinada pela Lei nº 13.964/2019, pós receber o auto
de prisão em flagrante, o juiz deverá, fundamentadamente: I - relaxar a prisão
ilegal; ou II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes
os requisitos constantes do art. 312 do CPP, e se revelarem inadequadas ou
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou III - conceder
liberdade provisória, com ou sem fiança. No que concerne ao fundamento, a
prisão cautelar se justifica para garantia da ordem pública, pois, com o
flagranteado foi encontrado equipamento relacionado a estufa, 2 balanças de
precisão, 01 motor de vácuo, aparelho Iphone 13, drogas tipo semelhante a
maconha, diversos pés de maconha , veículo tipo MOTO cor vermelha. Tais
provas meritórias serão analisadas durante a instrução processual, contudo
entendo que estão presentes as condições da prisão cautelar, em harmonia

A conclusão é que o delito de tráfico ilícito de droga é bastantecom o MP. 
grave, sendo depositado em tal crime, inclusive, grande parte da origem da
mazela social da violência que assola o país. Na verdade, o crime de ação
múltipla ou conteúdo variado de tráfico de droga demonstra, per se, a
periculosidade e a ousadia do agente de modo induvidoso, posto que está
diariamente estampado nas manchetes dos jornais o legado de violência e
criminalidade que rodeiam os autores deste delito. Finalmente, diante de todo
exposto, verifica-se que é possível a prisão preventiva, porquanto a pena do
crime doloso em tese cometido pelo segregado é superior a quatro anos
(artigo 313 do CPP). Doutra banda, não é cabível a concessão da liberdade
provisória, tampouco a substituição da prisão por outra medida cautelar.
[...]
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Inicialmente, quanto à alegação de acréscimo de fundamentação feita pelo
Tribunal de origem, verifica-se que o Magistrado de primeira instância decretou a prisão
preventiva do agravante com base em fundamentação concreta, para garantia da ordem
pública, mencionando a apreensão de equipamento relacionado a estufa, 2 balanças de
precisão, 01 motor de vácuo, aparelho Iphone 13, drogas tipo semelhante a maconha,

(e-STJ fl. 64).diversos pés de maconha , veículo tipo MOTO cor vermelha 

Por sua vez, o Tribunal estadual apenas especificou as circunstâncias já
expostas pelo juiz primevo que, em princípio, justificam a prisão preventiva, sem que
tenha havido acréscimo de fundamentação em técnica rechaçada pelahabeas corpus, 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"[...] 5. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que o
acréscimo de fundamentos, pelo Tribunal local, não se presta a suprir a
ausente motivação do Juízo natural, sob pena de, em ação concebida para a
tutela da liberdade humana, legitimar-se o vício do ato constritivo ao direito
de locomoção do paciente" (HC n. 413.447/SP, relator Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).3/10/2017 9/10/2017
6. Ordem concedida. " (HC 680.201/RS, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 05/10/2021

.)08/10/2021
 
Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte

(e-STJ fls. 54/60):

[...]
Presentes os pressupostos de admissibilidade e processamento, conheço do
habeas corpus impetrado. Do caderno processual, extrai-se que o paciente foi
preso em flagrante delito no dia 19 de dezembro de 2024, após cumprimento
de mandado de busca e apreensão em sua residência localizada na Rua
Empresário Manuel Junior, nº 382, Colibris, nesta capital, ocasião em que
foram encontradas duas balanças de precisão, três estufas para cultivo de
maconha e mais de 7,8kg (sete quilos e oitocentos gramas) da mesma droga
(laudo no id. 32267786 - Pág. 3/7), razão pela qual policiais o conduziram
para a Delegacia de Polícia, acusado da prática, em tese, do crime tipificado
no art. 33, caput, c/c art. 40, V, ambos da Lei 11.343/06. O coacto é acusado
de participar de grupo criminoso com forte atuação no tráfico de drogas

Infere-se dos autos que a MM. Juíza aentre os estados da Paraíba e Ceará. 
quo, na audiência de custódia, homologou o flagrante e decretou a prisão 
preventiva da coacta por entender estarem presentes os requisitos legais (id.
32267782). Na decisão atacada, a juíza monocrática salientou:

“DA DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA Registre-se
inicialmente que, de conformidade com o disposto no art. 310 do
Código de Processo Penal, com redação determinada pela Lei nº 13.964
/2019, pós receber o auto de prisão em flagrante, o juiz
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deverá, fundamentadamente: I - relaxar a prisão ilegal; ou II - converter
a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos
constantes do art. 312 do CPP, e se revelarem inadequadas ou
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou III - conceder
liberdade provisória, com ou sem fiança. No que concerne ao
fundamento, a prisão cautelar se justifica para garantia da ordem
pública, pois, com o flagranteado foi encontrado equipamento
relacionado a estufa, 2 balanças de precisão, 01 motor de vácuo,
aparelho Iphone 13, drogas tipo semelhante a maconha, diversos pés de
maconha , veículo tipo MOTO cor vermelha. Tais provas meritórias
serão analisadas durante a instrução processual, contudo entendo que
estão presentes as condições da prisão cautelar, em harmonia com o
MP. A conclusão é que o delito de tráfico ilícito de droga é bastante
grave, sendo depositado em tal crime, inclusive, grande parte da origem
da mazela social da violência que assola o país. Na verdade, o crime de
ação múltipla ou conteúdo variado de tráfico de droga demonstra, per
se, a periculosidade e a ousadia do agente de modo induvidoso, posto
que está diariamente estampado nas manchetes dos jornais o legado de
violência e criminalidade que rodeiam os autores deste delito.
Finalmente, diante de todo exposto, verifica-se que é possível a prisão
preventiva, porquanto a pena do crime doloso em tese cometido pelo
segregado é superior a quatro anos (artigo 313 do CPP). Doutra banda,
não é cabível a concessão da liberdade provisória, tampouco a
substituição da prisão por outra medida cautelar. Procedendo à análise
dos elementos probatórios acostados aos autos, conclui-se que estão
presentes os pressupostos, as condições e os fundamentos para a
decretação da prisão preventiva, de forma a impossibilitar a concessão
da liberdade provisória, consoante o disposto no art. 324, IV, do Código
de Processo Penal. Com efeito, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal, constituem pressupostos para a decretação da prisão
preventiva a prova da existência do crime e indícios suficientes da
autoria, sendo seu fundamento a garantia da ordem pública, da ordem
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a
aplicação da lei penal, desde que presentes as condições do art. 313 do
Código de Processo Penal. A materialidade do crime e a existência de
indícios de autoria revelam-se incontestes, em face dos depoimentos e
declarações da vítima constantes no auto de prisão em flagrante,
restando preenchidos os pressupostos necessários à adoção da medida.
Trata-se de crime doloso, para o qual a lei comina pena máxima
superior a 04 (quatro) anos, ocorrendo, portanto, a condição de
admissibilidade prevista no art. 313, I, do CPP. No tocante ao
fundamento legal, a prisão preventiva se justifica para garantia da
ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. Ademais, vê-se
que o custodiado demonstrou que sua personalidade revela tendência à
criminalidade e que, em consequência, não está apto a conviver em
sociedade, de forma a impor a decretação da custódia provisória para
garantia da ordem pública. Ressalte-se que, consoante entendimento

Documento eletrônico VDA49444436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:17:11
Código de Controle do Documento: 6497a5ba-fca2-439b-bae9-a7d0c0933b46



dominante da jurisprudência pátria, comprovada a necessidade da
medida constritiva de liberdade, são irrelevantes as circunstâncias de ter
o(a) indiciado(a) residência fixa, profissão definida e bons antecedentes
Dessa forma, no caso em tela, restam demonstrados motivos concretos
a justificar a decretação da prisão preventiva do acoimado para garantia
da ordem pública, para futura aplicação da lei penal e para conveniência
da instrução criminal, sendo, portanto, incabível a aplicação de medidas
cautelares diversas da segregação preventiva, a teor do disposto no art.
310, II, c/c art. 321 ambos do CPP. Isto posto, em consonância com o
parecer ministerial, com fulcro nos artigos 310, 311, 312 e 313, todos
do CPP, HOMOLOGO A PRISÃO EM FLAGRANTE de HERACLIO
ALVES MARTINS JÚNIOR, ao passo que a CONVERTO EM

o que faço com suporte no art. 310, II, doPRISÃO PREVENTIVA, 
Código de Processo Penal.”

Pois bem, como visto, o impetrante alega ausência de fundamentação idônea
na decisão, condições pessoais favoráveis do coacto e ofensa ao princípio
constitucional da presunção de inocência. Sustentou, ainda, o cabimento de
medidas cautelares diversas da prisão, notadamente porque possui filha menor
de idade, que necessita de seus cuidados porque sua esposa tem problemas
psiquiátricos. Sem razão.
No caso, o paciente, supostamente, praticou o crime de tráfico interestadual
de drogas (art. 33, caput, c/c art. 40, ambos da Lei 11.343/06). Observando o
referido decreto preventivo do paciente, vejo que a douta magistrada de
primeira instância justificou a decretação com base na prova da materialidade
delitiva, além dos fortes indícios de autoria, salientando a necessidade da
custódia como garantia da ordem pública, considerando ainda a grande
quantidade de droga e materiais próprios à traficância, além da produção da
droga em estufas pelo paciente e sua ligação com organização criminosa

 Dessa forma, houve pelo juízo de primeiro grau observância aosinterestadual.
pressupostos da prisão preventiva, quais sejam, indícios suficientes de autoria
e prova da materialidade do crime, salientando a gravidade concreta dos
delitos. Além disso, está presente um dos requisitos da medida constritiva,
constante do art. 312 do CPP, qual seja, garantia da ordem pública e o delito
imputado à paciente preenche a condição do art. 313, inciso I, também do
CPP.
(...)
Assim, vê-se que a decretação da prisão preventiva do paciente restou
justificada e motivada em dados concretos dos autos, demonstrando que
existiam razões mais que suficientes para a medida extrema, não havendo se
falar em constrangimento ilegal a ser sanado. Ressalte-se que a lei processual
penal, para fins de prisão cautelar, contenta-se com indícios suficientes de
autoria, tornando desnecessária, por ora, a comprovação cabal da

 Ressalta-se que, quando não é o interesseresponsabilidade do agente.
individual que o Estado procura preservar mas, sim, o interesse público, faz-
se necessária a custódia cautelar, em favor da garantia da ordem pública,
resguardando o risco de que, em liberdade, a coacta possa contribuir para o
fomento de prática delituosa tão nefasta como o tráfico de drogas. Além disso,
pelo contexto dos fatos, resta bem claro que as medidas cautelares do art. 319

Documento eletrônico VDA49444436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:17:11
Código de Controle do Documento: 6497a5ba-fca2-439b-bae9-a7d0c0933b46



do CPP seriam inócuas ao caso diante das circunstâncias do caso concreto,
considerando a gravidade do delito.
(...)
Quanto ao fato da paciente possuir condições pessoais favoráveis, tais como
bons antecedentes, residência e emprego fixos, é sabido que estas não obstam
a segregação provisória, nem podem servir de atalho para a obtenção
automática de um benefício, desde que a prisão preventiva se manifeste
necessária nos termos dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal. (...)
Por fim, quanto ao argumento que possui uma filha menor de idade e que
precisa de seus cuidados, considerando as circunstâncias do caso concreto,
que comprometem a segurança da criança, eis que o paciente cometia o crime
dentro de sua própria residência e nem não há prova de que a filha depende
exclusivamente dos seus cuidados, justifica-se o indeferimento das medidas
cautelares diversas da prisão.
(...)
Saliente-se que o fato da esposa do acusado e genitora da criança ser
portadora de distúrbios psicológicos e mentais não comprova que ela não
pode cuidar da filha e nem que não há outros parentes que possam dar apoio

Portanto, a decisão combatida resta devidamentee sustento à criança. 
fundamentada, amparada em fatos concretos amplamente demonstrados pelo
Juízo no decreto constritor, a ensejar a necessidade de proteção à ordem
pública. Sendo assim, uma vez considerados os fatores supracitados pelo juízo
de primeiro grau, ao decretar a prisão, deve-se entender, ao contrário do
sustentado pela defesa, haver motivação idônea e suficiente para a preventiva
respaldada na segurança da ordem pública. Destarte, considero inexistente o
constrangimento ilegal alegado, razão pela qual a manutenção da prisão
cautelar encontra-se plenamente justificada em requisitos do art. 312 do CPP.
Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial, DENEGO
A ORDEM. É como voto.
[...]

 
Prosseguindo, cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do

art. 312 do Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a prisão da paciente foi decretada pelo juiz de origem e mantida pela
Corte  diante da necessidade de resguardo da ordem pública, em razão do a quo modus

 e da gravidade em concreto da conduta, em tese, praticada pelo autuado. Constaoperandi
do acórdão que o paciente foi preso em flagrante, após cumprimento de mandado de
busca e apreensão em sua residência, ocasião em que foram encontradas duas balanças
de precisão, três estufas para cultivo de maconha e mais de 7,8kg da mesma droga.
Ademais, consignaram que o coacto é acusado de participar de grupo criminoso com
forte atuação no tráfico de drogas entre os estados da Paraíba e Ceará ​​​(e-STJ fl. 54),
fundamentação que justifica a prisão, com adequação aos requisitos do art. 312 do
Código de Processo Penal.
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Nesse sentido, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do
crime, o  da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciadosmodus operandi
pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam
a prisão preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora
Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em  , DJe ).15/3/2016 6/4/2016

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja
pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa
a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer
outro elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em , DJe ).26/8/2014 4/9/2014

Com efeito, "A prisão [está] fundamentada na qualidade e quantidade da
droga apreendida, motivação considerada idônea para a manutenção da segregação de
natureza cautelar"(STJ, AgRg no HC n. 323.444/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).23/6/2015 4/8/2015

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade. Neste
sentido, os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL.
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. MODUS
OPERANDI. QUANTIDADE DE DROGAS. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA IN CASU. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do
cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do
Código de Processo Penal.
2. A grande quantidade de drogas é motivo suficiente para a decretação e
manutenção da prisão preventiva, porquanto indica a periculosidade do agente
e sua relevante participação em cadeia delituosa.
3. No caso em tela, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a
segregação cautelar do agente as circunstâncias da prisão, notadamente
porque ele e o corréu já estavam sendo investigados, e o paciente tentou fugir
e se desfazer das drogas quando do cumprimento de mandado de busca e
apreensão em sua residência, bem como pela grande quantidade total de
drogas apreendidas nas duas residências - a saber, "diversas porções
de maconha (quase 8Kg da droga), além de planta de maconha, petrechos
do tráfico de drogas (balança de precisão, simulacros de arma de fogo e
caderno de anotações)".
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4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 812.942/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,12/6/2023
DJe de .) 15/6/2023
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE
DROGA TRANSPORTADA ENTRE ESTADOS DA FEDERAÇÃO.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator que
negou provimento ao recurso em habeas corpus.
2. O decreto prisional possui fundamentação idônea. A privação antecipada da
liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em
nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão
judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da
prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do
Código de Processo Penal.
3. Apreensão de significativa quantidade de drogas - transporte de 13 tijolos
de maconha, pesando 10 Kg, entre Estados da Federação. Precedente.
4. A tese defensiva de ser o paciente mera "mula" não foi analisado pela Corte
de origem, o que inviabiliza sua análise no Superior Tribunal de Justiça. Além
disso, é "[...] inadmissível a análise da alegação de que o recorrente teria
agido na condição de "mula do tráfico", ante a necessidade de exame fático-
probatório, incompatível com a via estreita do habeas corpus." (HC n.
673.905 /MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,
DJe ).20/09/2021
5. Agravo regimental conhecido e improvido. (AgRg no RHC n. 154.921/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de )19/10/2021 25/10/2021
 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. (...) PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA COMPLEXA E COM DIVISÃO DE TAREFAS.
"OPERAÇÃO ARÁBIA". NECESSIDADE DE INTERROMPER
ATIVIDADES. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E
DESPROVIDO.
(...)
3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se
de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e
LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência
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da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
4. No caso, é imputada aos recorrentes a participação em associação
criminosa voltada para o tráfico, com nítida divisão de tarefas, composta por
ao menos 10 integrantes, objeto da denominada "Operação Arábia", no bojo

além de cocaína e armasda qual foram apreendidos mais de 8kg de maconha, 
de fogo, mencionando-se, ainda, a possível prática de homicídios por seus
membros. Relatam os autos a intensa atuação do grupo, ressaltando a
necessidade da prisão para evitar a reiteração delitiva.
5. De fato, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica
a decretação de prisão de membros de grupo criminoso atuante, como forma
de interromper suas atividades.
6. O entendimento desta Corte é assente no sentido de que, estando presentes
os requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais condições
pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.
7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública.
8. Recurso parcialmente conhecido e desprovido. (RHC 112.301/ES, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ) 20/08/2019 02/09/2019

 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Mencione-se que é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que "as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
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consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento
processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso
de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade).

A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua
culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade do presente
instrumento constitucional. Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a
inviabilidade da análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de
medidas cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a
prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será
eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n.
507.051/PE, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).22/10/2019 28/10/2019

Quanto à concessão da prisão domiciliar pleiteada pelo paciente ao argumento
de que está acobertado por hipótese legal, em razão de ser genitor de uma filha menor de
idade e ser o responsável pelo sustento e cuidado da criança, eis que a mãe da menor
possui problemas psiquiátricos, é entendimento iterativo deste Superior Tribunal de
Justiça que a prisão domiciliar no caso do homem com filho de até 12 anos incompletos,
não possui caráter absoluto ou automático, podendo o Magistrado conceder ou não o
benefício, após a análise, no caso concreto, da sua adequação.

Ou seja, além da observância dos dispositivos legais, faz-se necessária a
demonstração de que o pai seja imprescindível aos cuidados com o filho menor.

No caso dos autos, conforme já explicitado, a prisão preventiva foi decretada
de forma adequada e baseada em fatos concretos (apreensão de grande quantidade de
droga na residência do paciente) aptos a justificar a medida mais gravosa, para
resguardar a ordem pública, não tendo, ainda, ficado demonstrado que o paciente seria o
único responsável pelo cuidado/sustento da criança, não havendo falar em prisão

 (e-STJ fl. 59). Inclusive, a Corte de origem sustentou que domiciliar no caso o fato da
esposa do acusado e genitora da criança ser portadora de distúrbios psicológicos e
mentais não comprova que ela não pode cuidar da filha e nem que não há outros parentes

(e-STJ fl. 60).que possam dar apoio e sustento à criança 
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Dessa forma, ausente a comprovação dos requisitos previstos no inciso VI do
artigo 318 do CPP, a prisão domiciliar não se afigura adequada.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO.
PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE
CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. NÃO
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. REEXAME PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
DESPROPORÇÃO ENTRE A PRISÃO CAUTELAR E AEVIDENCIADO.
PENA DECORRENTE DE EVENTUAL CONDENAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. ORDEM DENEGADA.
1. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada, nos exatos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal, destacando-se a necessidade da
custódia para garantia da ordem pública, em razão do modus operandi do
delito.
2. No caso, o crime teria sido praticado por associação criminosa armada, que
efetuou roubo de cargas, consistentes em 50 (cinquenta) notebooks
de propriedade da empresa Magazine Luiza S. A., além de R$ 180,00 (cento e
oitenta reais) e um aparelho celular pertencente ao motorista do caminhão
alvo da ação, o qual, por sua vez, teve a liberdade restringida pelos
denunciados. Tais circunstâncias demonstram a especial gravidade concreta
da conduta, a justificar a imposição da medida constritiva para a garantia da
ordem pública.
3. A concessão da prisão domiciliar ao pai com filha menor de 12 anos de
idade está condicionada à demonstração da imprescindibilidade do agente aos
cuidados da criança, o que não foi comprovado nos autos, de modo que não é
possível, na via estreita do habeas corpus, desconstituir o entendimento das
instâncias ordinárias acerca do não cabimento do instituto.
4. Não há como prever, nessa fase processual, a quantidade de pena que
eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenado o Paciente, menos
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do
fechado, de modo que não se torna possível avaliar a arguida desproporção da
prisão cautelar imposta.
5. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como primariedade,
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de, por
si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da
medida extrema. 6. Ordem de habeas corpus denegada (HC 485.597/SP, Rel.
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 7/5/2019 20/5/2019
)
 
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO.
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA.
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FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PACIENTE PAI DE
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA
DEIMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. POSSIBILIDADE DE RECEBER
VISITAS DO FILHO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que o paciente, nacional da Sérvia, foi condenado à pena de 17
anos, 8 meses e 21 dias de reclusão, no regime inicial fechado, pelos crimes
de tráfico internacional de drogas e organização criminosa, envolvendo a
apreensão de 384kg de cocaína no porto de Goia Tauro, Itália - evento 7 da
denúncia. 
4. A prisão preventiva foi mantida na sentença em razão da periculosidade do
paciente, um dos líderes e financiadores de um grupo criminoso de grande
poder econômico, que atuava de forma habitual, voltado para o tráfico
internacional de grandes quantidades de drogas, tendo sido condenado pelo
seu envolvimento direto em um evento criminoso denunciado. Precedentes.
5. Quanto ao pleito subsidiário de deferimento da prisão domiciliar, por ser
pai de criança menor de 12 anos, como consignando no voto condutor do
acórdão, não ficou demonstrado que o paciente é o único responsável pelos
cuidados do menor, como prescreve a norma processual penal (art. 318, VI do
CPP). Precedente.
6. Constata-se, porém, uma violação de direitos da criança e do preso,
decorrente de uma atuação contraditória do Estado - ao exigir que somente a
representante legal acompanhe o filho nas visitas ao pai, ao mesmo tempo em
que suspendeu o direito de visita da mãe da criança (sofreu sanção
administrativa), impedindo que ela ingresse no estabelecimento prisional -,
privando, assim, que pai e filho tenham o mínimo de convivência, aspecto que
deve ser corrigido no presente habeas corpus. Constrangimento ilegal. 7.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para autorizar que
o paciente possa receber visitas do filho sempre acompanhado de um parente.
(HC 552.090/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe )18/02/2020 28/02/2020
 

Assim, não se verifica a existência de constrangimento ilegal a ser sanado
Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0143372-3 HC 998.709 / P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08131153520248152002  08299084120248150000  8131153520248152002  
8299084120248150000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO MIGUEL MELO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : PEDRO MIGUEL MELO DE ALMEIDA  - PB023316
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE : HERACLIO ALVES MARTINS JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERACLIO ALVES MARTINS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO MIGUEL MELO DE ALMEIDA  - PB023316
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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